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O presente estudo visa o exame da incidência da responsabilidade civil no campo das              
relações familiares sob o ponto de vista do descumprimento dos deveres inerentes ao poder              
familiar, ao livre desenvolvimento da personalidade do infante, bem como à dignidade da             
pessoa humana destes menores. A pesquisa pauta-se, mais precisamente, no descumprimento           
do dever de cuidado e convivência legalmente instituído aos genitores, dada a necessidade de              
participação dos mesmos independente da situação familiar que se encontram. Com base neste             
descumprimento, pretende-se observar qual o tratamento dado sob a perspectiva da           
responsabilidade civil a tais omissões e de que forma os tribunais vêm considerando a              
existência destas situações, se ocorre um dever de indenizar e quais critérios são utilizados              
para configurar o dano capaz de ser indenizável. O objetivo da pesquisa é fomentar a               
discussão no mundo acadêmico e jurídico sobre o tema apresentado, visto as novas situações              
impostas pela diversidade e transmutabilidade que as relações familiares têm perpassado           
mostrando que as crianças como vulneráveis não podem ser negligenciadas por um            
descumprimento legal e fundamental para um livre desenvolvimento sadio destes          
hipossuficientes. 
A presente pesquisa possui como métodos a análise bibliográfica e jurisprudencial e            
serão consultados as decisões de diversos tribunais.  
Iniciada em abril deste ano, a presente pesquisa encontra-se em andamento e, por isto,              
ainda não é possível proferir um resultado final ou parcial. 
Por fim, se tem a intenção de abstrair dos resultados a verificação de parâmetros para a                
configuração da ilicitude deste descumprimento e de que modo os tribunais vêm concedendo             
as indenizações por este ato ilícito. 
